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I - O SISTEMA ORÇAMENTÁRIO NACIONAL

1. INTRODUÇÃO

Em países como o Brasil, constituídos sob a forma de 
federação, nos quais os estados e os municípios gozam autonomia ad 
ministrativa em relação ao Governo Central, ê muito difícil ser 
instituído um Sistema Orçamentário Nacional.

Conforme a acepção que for dada ao termo, entretan 
to, podemos afirmar que no Brasil existe este Sistema Orçamentário.

Assim, se definirmos sistema como "qualquer método ou 
plano especialmente destinado a marcar, medir ou classificar algu 
ma coisa" ou "conjunto particular de instrumentos e convenções ado 
tados com o fim de dar uma informação" ou, ainda, mais recentemen 
te, como "um conjunto ordenado de meios de ação ou de idéias, ten 
dentes a um resultado", não resta dúvida que o nosso País já pos 
sue o seu Sistema Orçamentário Nacional.

No entanto, consideradas as características institu 
cionais e políticas do País, ê um sistema indeterminado, pois admi 
te uma infinidade de soluções, tendo em vista o processo decisõrio 
e a independência, quase absoluta, das três esferas de Governo.

2. ANTECEDENTES

A precupação constitucional para o estabelecimento 
de um Sistema Nacional de Orçamento surge, efetivamente, em 1946 
quando a Constituição em seu artigo 59 determinou:

"Art. 59 - Compete a União:
• • •
XV - legislar sobre:
• • ®

b) normas gerais de direito financeiro; ...” 
dispositivo repetido na Constituição de 1967 e modificado na Emen 
da Constitucional n9 1, de 1969, que alterou a redação da letra "c" 
do inciso XVII do artigo 89 para:
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"Art. 89 . . .
9 0 9

XVII - . . .

c) normas gerais sobre orçamento, despesa e gestão 
patrimonial e financeira de natureza pública; de direito financei 
ro; ...”

As constituições anteriores não evidenciaram a neces 
sidade de tratar orçamentariamente as três áreas de Governo como 
integrantes de um todo, preocupadas, exclusivamente, com o Sistema 
Orçamentário do Governo Federal.

Antes, porem da determinação constitucional de 1946, 
dentro do entendimento de que um sistema ê um conjunto particular 
de instrumentos e convenções adotados com o fim de dar informações, 
o Decreto-lei n9 1.804, de 24 de novembro de 1939, revisto pelo De 
ereto-lei n9 2.416, de 17 de julho de 1940, aprovou normas orçamen 
tãrias, financeiras e de contabilidade para os Estados e Municípios, 
básicas para a constituição do Sistema.

Estes decretos-leis, no entanto, deixaram de lado os 
procedimentos da União, o que continou impedindo a obtenção de uma 
visão global das finanças governamentais por falta de uniformidade 
de procedimentos entre as três esferas de Governo, fato que sõ veio 
a ser corrigido a partir de 1965, com o advento da Lei n9 4.320, de 
1964, que, com base na Constituição de 1946, estituiu Normas Gerais 
de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede 
ral.

Esta Lei, em sua maior parte ainda em vigor, estabe 
leceu o embrião, no Brasil, do orçamento-programa, quando determi 
nou ■

"Art. 29 - A Lei de Orçamento conterá a discriminação 
da receita e despesa de forma a evidenciar a POLÍTICA ECT^ICO- 
TINANCEIRA E O PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO, obedecidos OS 
l.rincípios de unidade, universalidade e anualidade."

e consolidou a idéia de que o período de um ano e insuficiente pa 
ra assegurar a realizaçao do programa de trabalho do Governo quan 
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do subordinou^ no capítulo que trata "Da Elaboração da Proposta Or 
çamentária", o orçamento anual ao "Quadro de Recursos e de Aplica 
ção de Capital", estabelecendo no seu artigo 23:

"Art. 23 - As receitas e despesas de capital serão 
objeto de um Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, 
aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no míni. 
mo, um triênio.

Parágrafo único - O Quadro de Recursos e de Aplica 
ção de Capital serã anualmente reajustado acrescentando- 
se- lhe as previsões de mais um ano, de modo a assegurar a 
projeção contínua dos períodos."

prosseguindo com suas idéias renovadoras, a Lei n9 4.320/64 estabe 
leceu:

"Art. 25 - Os programas constantes do Quadro de Recur 
sos e de Aplicação de Capital, sempre que possível, serão cor 
relacionados a metas objetivas em termos de realizações de 
obras de prestação de serviços.

Parágrafo único - Consideram-se metas os resultados 
que se pretendem obter com a realização de cada programa."

Estas idéias que, de maneira geral, permaneceram ape 
nas como idéias, foram consagradas e ratificadas em 1967 na Cons 
tituição promulgada a 24 de janeiro e no Decreto-lei n9 200, de 25 
de fevereiro.

Antes do Governo Federal haver institucionalizado o 
orçamento-programa ocorreram algumas tentativas de aplicação de 
suas técnicas, a nível estadual e de alguns órgãos federais, como 
foi o caso do estado do Rio Grande do Sul e dos estados do Nor 
deste, estes por influência de SUDENE.

Tentativas importantes no sentido de se obter maior 
vinculação orçamento-plano foram realizadas, também antes do Deere 
to-lei n9 200/67, nos estados do Rio Grande do Sul, São Paulo. Ba 
hia. Santa Catarina, Mato Grosso Goiás, Paraná e Guanabara,além das 
experiências da Comissão do Vale do São Francisco e da SUDENE na 
área Federal.
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3. 0 ESTÁGIO ATUAL DO SISTEMA

A consolidação de um Sistema Orçamentário para o Bra 
sil, efetivamente, foi iniciada em 1974, quando a Secretaria de Pia 
nejamento da Presidência da Republica iniciou a realização de reu 
niões técnicas de alto nível, com a participação de especialistas 
era orçamento e assuntos oorrelatos, integrantes dos quadros dos Po 
deres Executivo, Legislativo e Judiciário das três áreas de Gover 
no, objetivando a troca de experiência, o debate e o desenvolvimen 
to das técnicas orçamentárias.

Estas reuniões, denominadas "Seminários Nacionais so 
bre Orçamento Público", possibilitaram a reversão do entendimento 
do sistema como sendo um "conjunto particular de instrumentos e con 
venções adotados (no caso, unilateralmente) com o fim de dar uma 
informação” para "um conjunto ordenado de meios de ação ede idéias 
(consensuais) tendentes a um resultado."

Por outro lado, foi muito importante para a integra 
ção do Sistema a criação, em 1975, de Secretarias de Planejamento 
ou õrgãos assemelhados nos estados que ressentiam sua falta.

Entendemos nõs, como entende a quase totalidade dos 
especialistas modernos, que o orçamento é uma parte de um sistema 
mais amplo, o de planejamento, e que, assim sendo, não mais pode 
regredir ã época em que era utilizado apenas como um instrumento 
de administração financeira e básico para o registro contábil.

O processo decisõrio, por outro lado, foi beneficia 
do com a criação das Secretarias Estaduais de Planejamento e o 
aperfeiçoamento, cada vez maior, dos seus quadros técnicos, fazen 
do com que as decisões sejam precedidas de acurados estudos e sufi, 
ciente volume de informações reais, oferecendo alternativas váli­
das para a solução dos problemas e correta alocação dos recursos 
orçamentários.

II - 0 ORÇAMENTO-PROGRAMA

1. A INTRODUÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA NO GOVERNO FEDERAL

Tiveram, grande influência na introdução do Orçamento- 
Programa a nível Federal:
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a) O início da instalação do Ministério Extraordiná 
rio para o Planejamento e Coordenação Econômica 
em 1964

A ele foram atribuídas as funções para coordenar a 
elaboração e execução do Orçamento Geral da União e dos orçamentos 
dos órgãos e entidades paraestatais, de economia'mista e subvencio 
nados pela União (art. 19 do Decreto 53.914 de 11.05.1964), antes 
atribuídas ao DASP.

Este deslocamento das funções orçamentarias se dá em 
condições conjunturais mais adequadas, que as verificadas no caso 
do DASP, devido a que já agora o Planejamento era amplamente acei 
to e contava com um órgão especializado para sua promoção e prepa 
ração dos respectivos planos, possibilitando, em consequência, um 
maior êxito na articulação Orçamento/Plano.

b) A criação do setor de Orçamento e Finanças no re 
ferido Ministério, para assumir as funções perti 
nentes ao Orçamento.

Os primeiros esforços foram orientados para os seguin 
tes campos:

- Revisão da proposta orçamentária para 1965;

- Elaboração de um Orçamento Consolidado do Governo 
Federal;

- Acompanhamento da execução Orçamentária, junto ao 
Ministério da Fazenda e órgãos descentralizadas;

- Consolidação do Programa de Investimentos Públicos;

- Preparação de documentos definitórios da política 
orçamentária para orientar os Órgãos Setoriais;

- Análise dos procedimentos da Administração Federal 
em relação ao Orçamento;

- Colaboração nos estudos de agilização de execução 
orçamentária e de reforma tributaria.
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Em 1966, ao mesmo tempo que se elaborava o Orçamento 
Convencional, aproveitando os dispositivos da Lei n9 4.320, foi so 
licitado aos Ministérios que definissem seus Programas de Traba 
Iho, em base ao qual foi elaborado o primeiro Orçamento-Programa a 
nível Federal, o qual evoluiu em 1967, quando o Orçamento jâ foi 
aberto em Programas, Projetos e Atividades, o que permitiu uma me 
Ihor vinculação entre o Orçamento e o Programa de Ação Econômica do 
Governo - PAEG, tendo sido este o início da implantação da referi 
da técnica a nível federal.

2. OS ORÇAMENTOS PLURIANUAIS DE INVESTIMENTOS

Em cumprimento ao disposto na Constituição do Brasil 
de 1967, foi montado o primeiro Orçamento Plurianual de Investimen 
tos para o período 1968/1970.

Nele estavam contidos todos os investimentos progra 
mados para o período, incluídas todas as entidades da administra 
çao indireta que recebiam transferências cu subvenções à conta do 
orçamento.

Ainda que a idéia de uma programação plurianual não 
fosse recente, pois jâ era prevista na Lei n.9 4.320, de 1964, esta 
primeira experiência não foi coroada de sucesso.

Abrangendo exclusivamente as Despesas de Capital, o 
Primeiro OPI deixou de considerar que a conclusão dos projetos de 
investimentos, que se encontravam em andamento, exigiríam maiores 
gastos correntes, quando das suas entradas em fase operacional, re 
duzindo a poupança para os anos seguintes.

Por outro lado, com a reforma tributária, recém-im 
plantada, os especialistas em previsão de receitas encontravam-se 
carentes de dados reais sobre as suas consequências, e foram leva 
dos por um clima de excessivo otimismo a superestimar a capacidade 
efetiva do Tesouro arrecadar, o que agravou ainda mais o problema.

A execução orçamentária no período 1968/1970, marca 
da pela existência de planos de contenção de despesas, quando os 
investimentos foram profundamente afetados para possibilitar exe 
cuções orçamentárias relativamente equilibradas, demonstrou a ne 
cessidade de maior precisão nas estimativas das Receitas do Tesou 
e outras fontes de financiamento, bem como do orçamento plurianual 
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ser considerado como um todo, incluindo em suas previsões as despe 
sas correntes.

Ficou evidenciado, também e principalmente, que os 
orçamentos plurianuais não podem substituir os planos globais de 
Governo, devendo ser o seu reflexo, caso contrario passam a ser um 
aglomerado de planos setoriais desvinculados entre si e, muitas ve 
zes, conflitantes.

Ante estes fatos, o Governo resolveu prorrogar o OPI 
1968/70 até 1971 e elaborar o seu segundo Orçamento Plurianual de 
Investimentos com base no I Plano Nacional de Desenvolvimento que 
teve vigência no período 1972/1974.

3. A INTEGRAÇÃO DO ORÇAMENTO COM O PLANEJAMENTO

O Art. 89 da Constituição atribui competência àUnião 
para planejar e promover o desenvolvimento e a segurança nacionais.

0 desenvolvimento econômico, determina ainda, serâ 
realizado mediante a execução de planos nacionais, setoriais e re 
gionais.

O Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, que 
aprovou a Reforma Administrativa do Governo Federal,estabelece que 
a ação governamental obedecera o planejamento que vise o desenvol 
vimento econômico-social do País e a segurança nacional,norteando- 
se segundo planos e programas e compreenderá a elaboração e atua 
lização dos seguintes instrumentos básicos:

a) plano geral de governo;
b) programas gerais, setoriais e regionais de dura 

ção plurianuais;
c) orçamento-programa anual;
d) programação financeira de desembolso.

0 plano geral de Governo, ê o atual' Plano Nacional 
de Desenvolvimento, instituído pelo Ato Complementar nP 43, de 29 
de janeiro de 1969.

Os programas gerais, setoriais e regionais de dura 
ção plurianual são traduzidas no Orçamento Plurianual de Investi 
mentos que, através do mesmo Ato Complementar, Art. 59, ficou for 
malmente vinculado ao Plano Nacional de Desenvolvimento.
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Assim, ficou estabelecida uma estrutura integrada, on 
de o Plano Nacional de Desenvolvimento condiciona a estrutura dos 
planos setoriais e regionais, federais e estaduais; estes condicio 
nam a estrutura dos planos locais e municipais.

0 Plano Nacional de Desenvolvimento também condicio 
na os orçamentos plurianuais de investimentos que por sua vez con 
dicionam os orçamentos anuais, e estes, a programação financeira de 
desembolso.

Entretanto, a experiência brasileira de integração 
de planos de desenvolvimento com orçamentos tem sido problemática, 
da mesma forma que algumas tentativas levadas a efeito em outros 
países, ate mesmo naqueles onde as técnicas orçamentárias são bas 
tante desenvolvidas.

Nos anos 1972/1974 desenvolveu-se um sistema de cias 
sificação de contas, na busca de uniformizar uma linguagem para to 
do o setor público e de modo a articular os planos e orçamentos. 
Esta classificação tomou o nome de FUNCIONAL-PROGRAMÃTICA.

1Ií. A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA E SÍNTESE DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO 

DO GOVERNO FEDERAL

1. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA

A organização do Sistema Orçamentário Federal se in 
sere dentro da organização do Sistema de Planejamento, vinculando- 
se desta forma aos órgãos de decisão política, através da Secreta 
ria de Planejamento da Presidência da República (gráfico 1); aos 
órgãos de planejamento, a nível central através da Secretaria Ge 
ral da SEPLAN, e aos Órgãos Setoriais através das Secretarias Ge 
rais dos Ministérios Civis e Órgãos equivalentes dos Ministérios 
Militares; aos órgãos seccionais, através das unidades que, em ca 
da entidade da administração federal,indireta centralizem funções 
de planejamento, orçamento e modernização administrativa ( gráfico 
2) .

A nível da Secretaria Geral da SEPLAN existe a Subse 
cretaria de Orçamento e Finanças (SOF) a qual ê apoiada pelo Insti 
tuto de Programação e Orçamento (INOR), órgão integrante da estru 
tura do IPEA.
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Como se pode observar esta estrutura proporciona ao 
sistema orçamentário as vinculações necessárias ao seu desempenho, 
desde a área política, (CDE) e (CDS) até as áreas de execução e co 
ordenação permitindo a necessária articulação que o processo exige.

0 processo orçamentário se verifica de um modo contí 
nuo, sobrepondo-se etapas de um exercício com relação às de outros, 
sendo as seguintes as funções de cada tipo de unidades:

- UNIDADES EXECUTORAS, realizam permanentemente ações nos 
respectivos campos de atuação dando execução ao orçamento na con 
tratação e uso de fatores e no registro dos fatos decorrentes;

- UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS, consolidam as solicitações de suas 
unidades administrativas e supervisionadas, recebem as dotações pa 
ra as realizações de seus programas, representando, assim, as uni 
dades executoras;

- ÕRGÃOS SETORIAIS, determinam os critérios e prioridades se 
toriais, analisam e consolidam a programação orçamentária e os pia 
nos de suas unidades;

- ÕRGÃO CENTRAL, estabelece as bases para programação orça 
mentária do Governo, recebe e analisa as propostas setoriais, rea 
lizando a sua compatibilização com as prioridades estabelecidas no 
Plano Nacional de Desenvolvimento e os recursos disponíveis. Ê en 
carregado, também, do acompanhamento e avaliação do Plano e da pro 
gramação orçamentária.

0 Sistema de Planejamento e Orçamento, durante a fa 
se de execução está em constante relacionamento com os õrgãos do 
Sistema de Administração Financeira, Contábil e Auditoria. 2/

2/ O Controle Externo ê exercido pelo Congresso, com auxílio do 
Tribunal de Contas. O Controle Interno ê exercido pelas Inspeto 
rias-Gerais de Finanças dos diversos Ministérios, tendo a Inspeto 
ria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda como õrgão Central.



Gráfico 1
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Grafico 2,

SISTEMA DE PLANEJAMENTO FEDERAL

II - ESTRUTURA BÁSICA
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Grafico 3.

FLUXOGRAMA DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO



UNIDADES ADMINISTRATIVAS



Grafico 4
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2. CONCEITOS DE ALGUNS INSTRUMENTOS DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

Damos a seguir alguns conceitos de instrumentos da 
elaboração dó Orçamento, que servem como concepção básica, como ins 
trumentos de fixação de objetivos e metas, de alocação de recursos 
físicos e financeiros, de análise e avaliação, de estabelecimento 
de responsabilidade, de administração, de orientação para os regis 
tros contábeis, etc.

2.1 - Conceito de Orçamento-Programa
É ama tEcn^lca que pstoeusta dan. ênfiahe aoh stehuítadoh 

a aZcançast, quanil^lcadoh, quaZZ^Zcadoh e hZtuadoh no 
tempo e no espaço, de tat manetsta que. juhtt^tquem oh mei 
oh ^Zhteoh neeehhãsbioh e oh ^tnaneetsioh pasta a hua mobt 
Ztzação.

Do exposto, ressalta a ênfase dada por esta técnica 
aos aspectos físicos da programação, como exigência para analisar a 
coerência e avaliar os benefícios e custos da política orçamenta 
ria.

Esta técnica é uma derivação do planejamento, o qual 
estabeleceu requisitos para que o orçamento assumisse o papel de 
executor dos planos no tocante ã responsabilidade direta do setor 
público. Tais requisitos dizem respeito principalmente ao exame das 
prioridades, aos princípios da programação, ãs exigências da avalia 
ção, da execução, do acompanhanento e à análise da eficiência e efi 
cãcia.

2.2 - Níveis Programáticos
A técnica de Orçamento Programa, está baseada numa estrutu 

ra programática constituída de níveis interdependentes e com grau 
de homogeneidade crescente, dos níveis mais amplos aos mais especí 
ficos. Cada um dos níveis programáticos tem uma finalidade específi_ 
ca na programação, na análise de prioridades, na avaliação, na alta 
cação de recursos, na administração, no acompanhamento e na ava 
liação de resultados. Tais níveis programáticos estão definidos pe 
la Portaria n9 9, da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
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República, que aprovou a Classificação Funcional-Programãtica,ã qual 
estão obrigados os vãrios níveis de Governo na elaboração dos res 
pectivos orçamentos. A relação hiera^rquica ê a seguinte:

FUNÇÃO
PROGRAMA
SUBPROGRAMA
ATIVIDADE OU PROJETO

2.3 - As Classificações
O nosso sistema orçamentário utiliza um conjunto de class.i 

ficações, ademais da programática já referida, -que servem para fins 
de estatística, análise e administração.

A Receita e classificada de acordo com os dispositivos da 
Lei 4.320 e, a um nível agregado, segundo o conceito econômico, em:

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

A própria lei, no art. 11, define o conceito de cada cate 
goria acima.

As referidas categorias econômicas são abertas, por fon 
tes possibilitando determinar e examinar os efeitos do financiamen 
to orçamentário.

A Despesa ê classificada segundo o disposto nos arts. 12, 
13 e 15 da Lei 4.320, os quais estabelecem a classificação econômi^ 
ca aberta em:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio 
Transferências Correntes

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

Em seguida estabelece uma vinculação entre o conceito eco 
nômico e por elemento da despesa, abrindo cada subcategoria econômi 
ca pelos elementos que abarca.
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A classificação econômica visa mais a estatística e análi 
se macro-econômica do processo orçamentário enquanto que a "por ele 
mento" é mais de tipo administrativo.

A Despesa e a Receita são classificadas, ainda, institu 
cionamente, segundo a responsabilidade de suas gestões.

3. FINANCIAMENTO ORÇAMENTÁRIO

3.1 - Classificação da Receita Orçamentária

A discriminação da Receita Orçamentária tem como base, nos 
termos da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, as fontes econômicas 
de sua geração, exceção feita 'as transferências entre õrgãos e esfe 
ras de governo cuja classificação se procede atualmente conforme o 
destino dos recursos, se custeio ou investimentos e inversões.

Sendo os impostos responsáveis pela parcela mais substan 
ciai da Receita Orçamentária, critérios mais acurados de classifica 
ção lhes são destinados. Assim, os grandes grupamentos identificam 
os impostos sobre o comércio exterior, impostos sobre o patrimônio 
e a renda, impostos sobre a produção e a circulação e os impostos 
especiais, estes abrangendo os chamados impostos únicos sobre lubri 
ficantes e combustíveis, energia elétrica e minerais.

Nesta classificação, de critérios homogêneos para a União, 
os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, a concomitância das 
bases da tributação com os fluxos da atividade econômica, permite 
a adoção de políticas de apoio e incentivos setoriais, assim como 
redistribuição de poupanças ociosas, buscando-se um equilíbrio mais 
estável na circulação da renda interna como suporte efetivo ã polí 
tica monetária, no que concerne ao financiamento da atividade econô 
mi ca.

No Brasil prevalecem com muita clareza os princípios de 
"federalismo fiscal" através de uma concentração predominante da 
competência tributária no âmbito da União. Cerca de dez dos quator 
ze impostos, atualmente em vigor, são de competência da União, in 
cumbindo aos Estados dois e aos Municípios também dois. Esse meca 
nismo se baseia em aspectos relativos â redução de custos e maior es 
pecialização da máquina tributária, aceleração dos fluxos de recur 
sos e homogeneização do tratamento ao contribuinte. Por outro lado 
a rigidez do instituto da bi-tributação resguarda o contribuinte da 



18.

superposição de. incidência tributária, não sendo admitido o nesmo fa 
to gerador para a cobrança de mais de um tributo.

Pelo lado do dispêndio complementa-se esse sistema, com a 
concretização das transferências da União aos Estados, Municípios e 
Distrito Federal. Com esse instrumento está garantida a redistribui 
ção regional da receita, pela adoção de coeficientes que possibili 
tam o fluxo dos recursos em função não necessariamente da geração, 
mas basicamente das carências locais e regionais.

Internamente, em cada tributo subdividem-se os menores ní 
veis de geração, o que permite ao goverhó á adoção de políticas es 
pecíficas destinadas a atender estrangulamentos setoriais, como no 
caso da Indústria e do Comercio, ou dar continuidade a procedimen 
tos de distribuição através do imposto de renda.

A geração de recursos orçamentários é ladeada, portanto, 
de medidas econômicas de curto e médio prazos que se refletem na co 
ordenação do sistema tributário. Exemplo mais recente é encontrado 
no imposto único sobre lubrificantes,'cujas alíquotas foram altera 
das repetidas vezes para reduzir parçialmente o impacto da elevação 
dos preços internacionais do petróleo e permitir a política de dife 
renciação entre os preços de venda das gasolinas e do óleo diesel.

Dado o seu caráter geralesua’. abrangência setorial direcio 
nada, a política tributária, suportada numa classificação dinamica 
mente permeada na economia, fornece ao governo instrumentos valio 
sos na gerência do desenvolvimento dos planos globais.

3.2 - Metodologia de Previsão de Receita
As Receitas Correntes do Tesouro são estimadas através da 

avaliação direta dos indicadores econômico-fiscais, observados numa 
distribuição temporal de médio e curto prazos, compatibilizados com 
os objetivos da política do governo para o período considerado.

As variáveis adotadas estão compreendidas nos grupamentos, 
preços, comércio exterior, estrutura produtiva, serviço, área mone 
tãria, salário e emprego.

Sendo as Receitas da União basicamente decorrentes da ati­
vidade econômica desenvolvida no País, torna-se indispensável a uti 
lização de estatísticas que permitam projeções, com maior grau de 
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aproximação, das perspectivas de crescimento real e de expansão dos 
preços específicos nos diferentes setores, produção, comercializa 
ção e prestação de serviços, para se estimar O nível de arrecadação.

A política tributária tem sido desenvolvida para, além do 
atendimento da demanda de financiamento interno, destinada a progra 
mação do Setor Publico, atingir também setores de alta concentração 
de renda, promovendo sua participação mais efetiva no processo de 
produção.

Os modelos de previsão da Receita não se mostram estãti 
cos, acompanham as modificações estruturais que alteram, por vezes, 
fundamentalmente, as funções de estimativa. Assim é que.alguns im 
postos tem tido sua estrutura alterada em exercícios seguidos para 
atender demandas conjunturais de certos setores. Neste caso se en 
contram o Imposto sobre Produtos Industrializados, o Imposto sobre 
a Renda e mais recentemente o Imposto Onico sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gasosos, utilizados com maior intensidade 
como instrumento de política econômica.

Para o exercício de 1977 podem ser destacadas as seguintes 
alterações na estrutura fiscal:

a) efetivação da cobrança do Imposto sobre os Serviços de 
Transporte Interestadual e Intemunicipal de Passageiros e Cargas, 
anteriormente incidindo somente sobre o Transporte Rodoviário de 
Passageiros;

b) foram alteradas as fontes de geração da Cota de Previ 
dência, deixando de incidir sobre as tarifas de luz, telefone, á 
gua, esgoto, gás, transportes, radiofonia, serviços públicos e ju 
ros. Permanece incidindo sobre as rendas das loterias, federal e es 
taportiva, e sobre o movimento de apostas em entidades turfísti 
cas. Por outro lado, foi instituída a Cota de Previdência integran 
te no preço de combustíveis automotivos;

c) as empresas públicas e sociedades de economia mista fe 
derais, bem como suas subsidiárias poderão aplicar 50% das parcelas 
dedutíveis para incentivos fiscais do imposto de renda no FINOR e 
no FINAM, não sendo permitidas aplicações em outros fundos, excetu 
ando-se destinações para MOBRAL e EMBRAER;
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d) foi instituída uma nova parcela ("alínea m") nõs preços 
dos combustíveis de aviação;

è) foi instituído um adicional de 10% sobre as tarifas de 
transporte aéreo domestico, além do adicional de 3% instituído a par 
tir de 1975 sobre as Passagens Aéreas;

f) os valores da Taxa Rodoviária única foram alterados pa 
ra os carros novos e também para os veículos fabricados em 1976 e 
anos anteriores;

g) a alíquota da Taxa de Melhoramento dos Portos, inciden 
te sobre mercadorias importadas, foi alterada de 2% para 3%;

h) os resultados atribuíveis a União nas empresas públicas 
e sociedades de economia mista federais passam a constituir-se em re 
cursos do Tesouro, sendo revogadas as normas legais e regulamenta 
res autorizativas de destinações especiais;

i) o imposto único sobre energia elétrica passa a ser co 
brado de acordo com a tarifa fiscal vigente na data dó faturamento 
e não mais no período de fornecimento.

3.3 - A Estrutura da Receita
As estimativas da Lei Orçamentária da União para o exercí 

cio de 1977 indicam uma previsão de Cr$ 287,5 bilhões. Desse total 
Cr$ 229,9 bilhões (80%) constituem-se em Receitas do Tesouro e Cr$ 
57,6 bilhões (20%) referem-se às Receitas de Outras Fontes, estas 
representando basicamente o somatório dos recursos gerados direta 
mente por entidades da administração indireta que recebem transfe 
rências à conta do Orçamento da União.

As Receitas do Tesouro, estimadas na Lei Orçamentária, apre 
sentam um crescimento de 33% em relação aos valores dos Balanços Ge 
rais da União em 1976.

A maior fonte geradora ainda se constitui no Imposto soc-te 
Produtos Industrializados (30%). Destacam-se também o Imposto de 
Renda (mesmo com a exclusão do PIN, PROTERRA e Incentivos fiscais) 
com (24%) e Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis (14%)*

Deve ser destacada a redução da participação do Imposto só 
bre Produtos Industrializados tanto no total da Receita (34% para 
30%) como no âmbito específico das Receitas Tributárias (38,37% pa 
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ra 32,75%). Decorre esse fato de uma utilização mais ampla do IPI 
como instrumento de política econômica através de isenções (mate 
rias primas, têxteis, etc) e abatimentos diretos (ICM dos Estados, 
exportação^etc) que se constituem em fonte de redução do total do 
imposto. Por seu turno, outros impostos como o Imposto sobre a Ren 
da, principalmente o retido nas Fontes, o Imposto sobre a Importa 
ção, apresentaram crescimentos altamente favoráveis no total das re 
ceitas.

3.3.1 - Receitas Vinculadas

As destinações esneciais das Receitas da União, na Lei Or 
çamentária para o exercício de 1977 ampliar-se para uma participa 
ção de 48,2% do total das Receitas Correntes.

Esse crescimento decorre do aumento dos percentuais de 
destinação aos fundos de participação dos Estados e Municípios de 
14% para 16% e da instituição de novas fontes de vinculação no rol 
das receitas. A participação das receitas vinculadas poderá ser am 
pliada em razão de novos itens de destinação específica instituídos 
ao longo do exercício, tendo alguns deles sido já enumerados.

As vinculações de receita, se por um lado podem constitu 
ir-se em limitação das ações programáticas do Setor Público, por ou 
tro, decorrem da necessidade histórica de manutenção de fontes asse 
guradas de recursos para alguns setores estratégicos da economia.

0 aperfeiçoamento do sistema de planejamento governamental 
contribuirá para um crescimento menos acelerado das vinculações de 
receita, repousando a garantia dos recursos para implementação da pro 
gramação do setor público no estabelecimento de planos econômicos 
politicamente viáveis, baseados em diagnósticos objetivos e siste 
mas concretos de execução, que dispensem a garantia formal, substi 
tuindo-a em montantes significativos pela graduação e as priorida 
des deles decorrentes.

3.3.2 - Transferências

Montantes significativos da Receita Orçamentária da União 
são transferidos para entidades da administração indireta, como adi 
tamento de sua ação e especialmente para os Estados, Municípios e 
Distrito Federal, complementando o ciclo estabelecido do "federalis 
mo fiscal".
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Para o exercício de 1977 cerca de Cr$ 42,5 bilhões serão 
transferidos diretamente da Receita Tributária, correspondendo a 
20%, para as demais esferas do governo. A esse montante devem ser 
acrescidos recursos repassados diretamente, mediante convênios, por 
órgãos e entidades do Ministério da Educação e Cultura, Ministério 
da Saúde, Ministério da Agricultura, dentre outros, que ampliam 
consideravelmente o montante das transferências.

3.3.3 - Incentivos Fiscais

Os incentivos fiscais constituem-se hoje no instrumento■ mais 
amplo de reorientação programãtica da economia, através do qual po 
de o setor público corrigir estrangulamentos e descortinar oportuni 
dades para uma participação mais efetiva e eficaz do setor privado 
da economia.

Consolidados já se encontram os incentivos destinados a 
flexibilizar o comércio exterior tanto pelo lado da exportação, per 
mitindo maior competitividade dos produtos brasileiros, como pelo la 
do da importação com o barateamento dos insumos básicos necessários 
ã expansão da capacidade instalada, bem assim o aumento da produção 
para consumo interno e exportação.

A produção industrial continua a merecer atenção particu 
lar do setor público através de atendimentos fiscais de natureza con 
juntural que permitam sua plena atividade. O mais recente desses 
atendimentos refere-se a siderurgia, com o estabelecimento da possi. 
bilidade de crédito de 35% da diferença, em cada período de apura 
ção, do IPI, nas condições a serem complementadas pelo Conselho de 
Não-Ferrosos e de Siderurgia - CONSIDER.

Os Fundos de Investimentos (FINOR, FINAM, FISET, GERES), e 
os Programas Especiais (PIN, PROTERRA), ampliaram seu grau de dina 
mismo para o atendimento das prioridades setoriais e regionais.

Podem ser ainda catalogados estímulos relacionados com o 
desenvolvimento da atividade turística nacional, a exploração agrí 
cola e pastoril, setor energia elétrica, setor ferroviário, corre 
ções de distorções nas aplicações de curto prazo no mercado de capi­
tais e condução da política de investimentos e de contenção do de 
ficit do balanço de pagamentos.
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3.3.4 - Acompanhamento e Avaliação

A antecipação temporal das estimativas das receitas da Uni 
ão para a Lei Orçamentaria de um ano (ò Projeto de Lei deve ser en 
caminhado ao Congresso Nacional até 'quatro meses antes do início 
do exercício", significando 31 de agosto), contribui para que as 
previsões recebam, necessariamente, ajustamentos posteriores.

0 distanciamento no tempo (aproximadamente 20 meses a par 
tir dos estudos preliminares) se amplia com o dinamismo de curto pra 
zo de economias jovens e em pleno desenvolvimento como a brasileira.

Ao início dos estudos para a projeção da receita para o 
exercício seguinte, dã-se partida ao processo de acompanhamento e 
avaliação do exercício fluente. Esse acompanhamento diz respeito ãs 
estatísticas das medidas adotadas, diante dos resultados conhecí 
fios.

A atualização das estimativas do exercício fluente, permi. 
te o estabelecimento de projeções corretivas da Lei Orçamentária em 
vigor, contribuindo para o estabelecimento de uma base mais real das 
previsões em elaboração.

Por outro lado, o acompanhamento da execução orçamentária 
aliado à evolução dos indicadores da execução financeira se aproxi 
ma, na condução simultânea da programação do setor público e no 
atendimento de necessidades do setor privado, de modo que possam ser 
atendidas por ações governamentais eficazes em curto prazo.

Verifica-se ainda o estreitamento com as medidas da área 
monetária, numa complementação integrada de esforços para a condu 
ção e orientação da atividade econômica.
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RECEITA TRIBUTÃRIA DA UNIÃO

1975

Fonte: Balanço Geral da União

ESPECIFICAÇÃO ARRECADAÇÃO PARTICIPAÇÃO
(Cr$ Milhões) (%)

IMPOSTOS 87.426,8 94,74

sobre Produtos Industrializados 35.404,0 38,36
sobre a Renda e Proventos 26.312,1 28,51
sobre Lubrificantes e Combustíveis 8.255,4 8,95
sobre a Importação 9.610,2 10,41
sobre Operações Financeiras 4.010,4 4,35

sobre Energia Elétrica 2.721,5 2,95

sobre Transporte Rodoviário 249,6 0,27
sobre Minerais 830,1 0,90
Outros 33,5 0,04

TAXAS 4.855,9 5,26

TOTAL DA RECEITA TRIBUTÃRIA 92.282,7 100,00
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Receita Tributária da União

19 76

Fonte: Balanço Geral da União

Especificação Arrecadação 
(Cr$ milhões)

Participação
(%)

IMPOSTOS 144.743,0 9 3,02

sobre Produtos Industrializados 50o953,5 32,75

sobre a Renda e Proventos 41.413,7 26,62

sobre Lubrif. e Combustíveis 24o071,0 15,47

sobre a Importação 15.070,0 9,68

sobre Operações Financeiras 6.898,9 4,43

sobre Energia Elétrica 4.179,5 2,69

sobre Transporte Rodoviário 745,4 0,48

sobre Minerais 1O357,2 0,87

Outros 53,8 0,03

TAXAS 10.853,3 6 ,98

TOTAL DA RECEITA TRIBUTÁRIA 155.596,3 100,00
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RECEITA TRIBUTÃRIA DA UNIÃO

19 77

Fonte: Lei Orçamentária da União

ESPECIFICAÇÃO ARRECADAÇÃO 
(Cr$ Milhões)

PARTICIPAÇÃO
(%)

IMPOSTOS 194.327,7 92,96

sobre Produtos Industrializados 70.200,0 33,58

sobre a Renda e Proventos 53.620,0 25,65

sobre Lubrif. e Combustíveis 34.000,0 16,26

sobre a Importação 16.000,0 7,65

sobre Operações Financeiras 7.800,0 3,73

sobre Energia Elétrica 6.000,0 2,87

sobre Transporte Rodoviário 4.840,0 2,32

sobre Minerais 1.800,0 0,86

Outros 67,7 0,04

TAXAS 14.721,3 7,04

TOTAL DA RECEITA TRIBUTÃRIA 209.049,0 100,00



RECEITAS DO TESOURO , - 1977

Em Cr$ 1,00

Fonte: Lei Orçamentaria da União.

especificação RECEITAS VINC. RECEITAS DlSP. TOTAL

RECEITAS CORRENTES 106.305.460.000 123.501.540.000 229.807.000.000
Receita Tributária 88.015.300.000 121o033.700.000 209.049.000.000
Receita Patrimonial 198.000.000 600.000.000 798.000.000
Receita Industrial 58.800.000 o 58.800.000
Transferências Correntes 12.691.600.000 2.000 12.691.602.000
Receitas Diversas 5O341.760.000 1.867.838.000 7.209.598.000

RECEITAS DE CAPITAL 1.887.000 85.113.000 87.000.000
Alienação de Bens Moveis e Imóveis 700.000 410.000 1.110.000
Imortizações de Empréstimos concedidos 1.187.000 3.000 1.190.000
Outras Receitas de Capital 84.700.000 84.700.000

TOTAL 106o307.347oQ00 123.586.653.000 229.894.000.000
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4. A PROGRAMAÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Definição da Política da Despesa

A definição da política geral da despesa orçamentária 
está contida principalmente no documento "Bases para a Elaboração 
da Proposta Orçamentária" que ê aprovado, anualmente, pelo Excelen 
tíssimo Senhor Presidente da República, por ocasião do início dos 
trabalhos relativos ã feitura do Orçamento para o exercício seguin 
te.

Neste documento são feitas recomendações decorrentes 
da conjuntura bem como aquelas que visam disciplinar o gasto púbLi 
co face às políticas de médio prazo estabelecidas no II Plano Na 
cional de Desenvolvimento que determinou prioridades orçamentárias 
para o período 1975/1979.

Para a elaboração da Proposta Orçamentária de 1977, 
por exemplo, as recomendações estavam centradas no propósito gover 
namental de não permitir a verificação de "déficit" de caixa na exe 
cução orçamentária, evidenciando que as Despesas Correntes e algu 
mas de Capital, em 1977, em termos reais deveríam ser reduzidas, co 
mo o fóram, efetivamente.

Assim, foram emitidas as seguintes orientações para 
a elaboração da Proposta para 1977:

"I - definição do Programa de Trabalho de cada Unida 
de Orçamentária, objetivando a inclusão unicamente dos projetos 
definidos como prioritários no II PND, e das atividades indispen 
sãveis para manutenção das ações do Governo;

II - definição do cronograma de aplicações para o pe 
ríòdo 1977/79, levando em conta o que foi realizado até 1975, o que 
está previsto para 1976 e a disponibilidade de recursos para o pró 
ximo triênio, constante em Exposição de Motivos;

III - definição da programação física de forma a asso 
ciá-la ãs atuais possibilidades financeiras e à real capacidade de 
execução da Unidade Orçamentária;

IV - elaboração de um "Orçamento de Divisas", possi 
bilitando ao Governo uma estrita análise de prioridades no que diz 
respeito aos requerimentos diretos de bens e serviços importados, 
bem como aos compromissos decorrentes de operações de crédito ex 
ternas;
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V - redução de gastos com caráter burocrático-adminis 
trativo através de reformulação dos procedimentos e/ou supressão de 
atividades gue possam ser consideradas supérfluas ou paralelas;

VI - estimativa dos dispêndios com Pessoal e Encargos 
Sociais, considerando os efeitos da implantação do Plano de Classi. 
ficação de Cargos em todos os seus aspectos, excluindo qualquer au 
mento numérico de quadro, em relação à situação atual".

Complementarmente ãs Bases para a Elaboração da Pro 
posta Orçamentaria", a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República orienta os õrgãos da Administração Pública Federal quan 
to a aspectos particulares da política da despesa.

4.2 - As Orientações Setoriais e Programáticas

Os critérios e prioridades setoriais estão calcados 
no Plano Nacional de Desenvolvimento e são determinados pelos õrgãos 
setoriais do Sistema de Planejamento e Orçamento, as Secretarias Ge 
rais dos Ministérios, que orientam as Unidades Orçamentárias e su 
pervisionadas na preparação dos seus Programas de Trabalho que são 
composto de Projetos e Atividades.

No documento de "Bases para a Elaboração da Proposta 
Orçamentária para 1977", também foram emitidas orientações setoriais, 
como no caso das prioridades para alocação de recursos nas funções:

. Educação e Cultura;
Saúde e Saneamento;
Agricultura; e*

. Desenvolvimento Urbano.

4.3 - Os Instrumentos da Programação da Despesa

4.3.1 - A Classificação Funcional-Programãtica

O instrumento fundamental para a programação da de£ 
pesa ê a Classificação Funcional-Programãtica, instituída em 1974, 
e que teve por finalidade criar uma linguagem comum para integrar o 
Orçamento e o Planejamento, com as características de:

a) atender a todos os níveis de governo da federação 
de modo a uniformizar as estatísticas do setor público e permitir a 
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agregaçao das contas nacionais a nível de funções, programas e sub 
programas; e

b) ser suficientemente flexível a fim de satisfazer 
os requisitos exigidos pelo planejamento, a médio e longo prazos, e 
pela orçamentação.

A Classificação Funcional-Programãtica apresenta: 

um rol de funções representando os objetivos gene 
ricos do Estado;

um rol de programas, que estão associados a obje 
tivos concretos;

um rol de subprogramas, representando objetivos 
parciais.

Além disto, foi introduzido o conceito de tipicidade 
que relaciona este três níveis da programação.

Um programa correspondendo a uma divisão lógica de 
uma função ê chamado de típico da mesma. Porém, este programa 
poderá ser utilizado para caracterizar uma determinada ação de outra 
função.

O mesmo, tipo de procedimento é válido ao nível de 
programa que pode utilizar subprogramas não típicos para sua rea 
lização.

A Portaria n9 09 dispõe que:

”... um subprograma poderá ser classificado no pro 
grama que melhor atenda à orçamentação e ao planeja 
mento, obedecida a mesma regra quanto aos programas 
em relação ãs funções".

Os níveis de agregação utilizados, mais o conceito 
de tipicidade, compõem o sentido inovador da Classificação Funcio 
nal-Programãtica.

4.3.1.1 - Categorias de Classificação Funcional-Programãtica Adota 
das

FUNÇÃO: A Portaria n9 09 montou um rol de funções
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representativo dos grandes grupos de ações desenvolvidos pelo Gover 
no, direta ou indiretamente. Assim, as'ações que abrangem a dire 
ção superior da administração envolvendo o planejamento a coordena 
ção, a execução, e o controle das ações do Poder Executivo, estão 
reunidas sob o título "Administração e Planejamento"; o relaciona 
mento com os demais países e organismos internacionais, sob o títu 
lo "Relações Exteriores"; o estabelecimento e implementação da po 
lítica Educacional e Cultural, sob o título "Educação e Cultura". 
Outros grupos, de maior ou menor complexidade também estão classifi^ 
cados sob títulos específicos representando ações das quais o Gover 
no procura alcançar os objetivos nacionais.

PROGRAMA: As funções, como o maior nível de agrega 
ção das ações do Governo, para melhor compreensão e operacionalida 
de, foram desdobradas em programas, representando os meios e instru 
mentos de ações organicamente articulados para o cumprimento das fun 
ções. Assim, além dos recursos financeiros, cada programa reune, 
de forma organizada, recursos humanos, materiais e institucionais 
apropriados â sua execução.

A função Transporte, por exemplo, está desdobrada nos 
programas Transporte Aéreo, Transporte Rodoviário, Transporte Ferro 
viário, Transporte Hidroviãrio, Transporte Urbano, corredores 'de 
Transportes e Transportes Especiais, sob os quais se reunirão recur 
sos adequados para sua concretização.

Através dos programas faz-se a ligação entre os pia 
nos de longo e médio prazos aos orçamentos plurianuais, e a análise 
da execução dos programas permite a avaliação do atingimento dos ob 
jetivos funcionais.

SUBPROGRAMAS: Os subprogramas são desdobramentos 
que identificam produtos finais da ação dos órgãos de governo , per 
mitindo o acompanhamento e análise da execução dos programas. Toman 
do o programa Transporte Rodoviário, por exemplo, vê-se que se des 
dobra em Rodovias, Terminais Rodoviários, Estradas Vicinais, Contro 
le e Segurança do Tráfego Rodoviário e Serviços de Transporte Rodo 
viário. Cada um deles apresenta um produto final ou produtos finais. 
Assim ê que tem-se, por exemplo, KM de rodovias construídas, número 
de terminais rodoviários construídos, número e tipo de controle de 
segurança instalada, etc. Estes produtos colocados ã disposição do 
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usuário fazem parte do programa de Transporte Rodoviário previamen 
te planejado.

0 acompanhamento e analise do programa ê permitido, 
pois, pelo estudo da execução dos subprogramas que apresentam pro 
dutos finais e seus custos.

ATIVIDADES E PROJETOS: A abertura dos subprogramas 
será feita através das atividades e projetos, que são, para efeito 
de lei orçamentária, o menor nível de especificação da programação 
do governo com destinação de recursos, entendendo-se por:

ATIVIDADE: üm instrumento de programação para alcan 
çar os objetivos de um programa envolvendo um conjun 
to de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, necessárias à manutenção da ação do 92 
verno.
PROJETO: Um instrumento de programação para alcan 
çar os objetivos de um programa, envolvendo um con 
junto de operações limitadas no tempo, das quais re 
sulta um produto final que concorre para a expansão 
ou o aperfeiçoamento da ação do governo.

Um fator comum, de importância vital na técnica do 
orçamento programa está presente nos conceitos de projeto e ativida 
de. Ê o grupamento de operações homogêneas necessárias para se al^ 
cançar os objetivos do programa ou do subprograma. Em outras pala 
vras, pode-se considerar que um programa ou subprograma para ser le 
vado a efeito exige determinada soma de esforços. Estes esforços po 
dem ser classificados em grupos relativamente homogêneos que se con 
vencionou chamar de Atividades e Projetos.

A natureza e o tamanho do programa ou do subprograma, 
bem como as ações envolvidas e as necessidades a serem satisfeitas, 
determinarão a maior ou menor abrangência das Atividades e Proje 
tos.

Vejam-se os exemplos de Atividades e Projetos em di 
ferentes níveis de complexidade.
FUNÇÃO : Transporte
PROGRAMA : Transporte Rodoviário
SUBPROGRAMA: Administração Geral
PROJETO : Construção do Prédio do Distrito Rodoviário Z
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Atividades dos Projetos: é o fator Tempo. Nota-se que ambas as Ati 
vidades "Produção de Sementes e Mudas" e "Administração Tributária” 
se realizam de modo contínuo e permanente através do tempo.

FASES : Aquisição de Terreno
Fundações
Estrutura
Alvenaria
Equipamentos e Instalações

FUNÇÃO : Administração e Planejamento
PROGRAMA : Administração
SUBPROGRAMA : Administração ce Réceitas
ATIVIDADE : Administração Tributária
FASES : Auditoria

Fraude Fiscal 
Conferências e recursos 
Segurança Interna 
Relações Publicas 
Serviço de Estatística 
Operações Automatizadas

FUNÇÃO : Energia e Recursos Minerais
PROGRAMA : Energia Elétrica
SUBPROGRAMA : Geração de Energia Hidrelétrica
PROJETO : Construção da Usina Hidrelétrica Y
FASES : Serviços de Terraplanagem

Desvio do Curso D*Agua
Construção de Barragem
Instalação de Comportas
Instalação das Turbinas

Nos exemplos acima surge um fator que diferencia as

po e se extinguem, orçamentariamente, quando ficam prontos.
doviãrio Z"

Já os projetos "Construção do Prédio do Distrito Ro 
e "Construção da Hidrelétrica Y” estão limitados no tem

vidade prende-se a influência dos mesmos sobre as ações levadas adi^ 
ante pelo governo. A Atividade é necessária â manutenção das ações 
do governo, ou seu funcionamento. Por outro lado, o Projeto concor

Outra característica que diferencia o Projeto da Ati.
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re para a expansao ou aperfeiçoamento da açao do Governo. Nos exem 
pios, prontos os projetos, haverá uma expansão da oferta de energia 
elétrica e o aperfeiçoamento da ação administrativa Rodoviária com 
o auxílio da nova instalação.

Ambos, Projetos e Atividades, podem admitir despesas 
correntes e de capital. Porém o conjunto de Projetos sempre corres 
pondera ã idéia de Orçamento de Desenvolvimento ou expansão, e o 
conjunto de atividades a de Orçamento de Manutenção ou Operação.

Os QUADROS, a seguir, esquematizam as categorias de 
classificação aqui mostradas.
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CATEGORIAS DE CLASSIFICAÇÃO

NÍVEL DE AGREGApIO AMPLO 
mi A AS Ap^ES DO GOVERNO, 
FIXWO CONVENÇÃO

FUNpIb DE OBJETIVOS 
CONCRETOS BENS OU 
SERVIpOS

OBJETIVOS CONCRETOS 
PARCIAIS, IDENTIFICÁVEIS 

DENTRO DO PRODUTO FINAL 
DO PROGRAMA

CONJUNTO DE A£$ES DES­
TINADAS % MATERIALIZAIS 

DO OBJETIVO DO SUBPíi^RA- 
MA CATEGORIAS PROGRAMA- 
TICAS DE MEIOS
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4.3.1.2 - A Mecânica da Classificação

0 anexo da Portaria n9 9 apresenta o rol de Funções 
com seus respectivos Programas e Subprogramas. Com tal abertura das 
Funções, os Programas e Subprogramas representam segmentos lógicos 
das mesmas e convencionou-se chamá-los de típicos das Funções res 
peçtivas.

No entanto, a prática tem demonstrado que, para o exer 
cício de uma determinada função, servem de meios não só os Progra 
mas e Subprogramas típicos da mesma como, também, Programas e Sub 
programas típicos de outras funções.

Vejamos o diagrama abaixo:
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O diagrama representa um ca,'O clássico na estrutura 
do Ministério da Educação e Cultura. Para a formação de Médicos 
torna-se necessária a prática eu hospitais le clínicas que funcio 
nam dentro das estruturas de diversas Universidades. Neste caso, ao 
mesmo tempo em que se tem inform ição dentro d i Função EducaçãoeCul 
tura, se saberá também que está s sndo feito i.m investimento no Pro 
grama Saúde do qual o Subprogram; Assistência Médica e Sanitária é 
típico.

Este exemplo induz a concluir que a classificação Fun 
cional-Programãtica permite o conhecimento de todos os esforços e 
recursos que são necessários para concretização dos objetivos de uma 
determinada Funçãoo Assim, se poderá saber quais os Recursos Finan 
ceiros, Humanos, Materiais e Institucionais envolvidos no desempe 
nho da mesma.

A Estrutura Funcional Programática, (Funções, Progra 
mas, Subprogramas, Projetos e Atividades), não corresponde exatamen 
te ã estrutura institucional, isto é, órgão e unidaies, desta manei 
ra ela é altamente infomaciva no sentido das realizações pretendí 
das pelo Governo. Isto j iplica èm que um determinado órgão possa em 
tualmente participar ms esforços de diferentes funções e, freqüen 
temente, nos esforço> de vários programaso

Assim, a consolidação de todas as despesas de uma es 
trutura típica , fornecerá as aplicações por setor de atividade do 
governo.

A Classificação Funcional-Progranãtica, permitindo o 
conhecimento dos esforços do Governo no desempenho de suas funções, 
bem como o conhecimento daqueles esforços desei volvidos a nível se 
torial, constitui-se em poderoso instrumento de coordenação da ação 
governamentalo

O QUADRO, a seguir, mostra um esquema de funcionamen 
to da Classificação Funcional-Programãtica.

4 3.2 - O Programa de Trabalho
O menor nível de especificação da programação do Go 

verno, conforme já foi abordado, compreende os projetos e as atiyi_ 
"vdes.
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Ao conjunto de projetos e atividades a cargo de uma 
unidade orçamentária ou de um órgão, denomina-se Programa de Traba 
Iho.

Para o estabelecimento de um elenco de projetos e ati 
vidades, ou Programa de Trabalho, torna-se necessário o exame da es 
trutura organizacional, das responsabilidades atribuídas e do pro 
cesso de trabalho dos órgãos governamentais e suas unidades.

Assim, o Programa de Trabalho é determinado para acon 
secução de objetivos programáticos que sejam atribuídos a unidades 
ou órgãos cujas estruturas e recursos sejam adequados a sua concre 
tização.

Para a execução do Programa de Trabalho, tornam-se ne 
cessãrios recursos humanos, materiais e institucionais, sendo neces 
sãrio o estudo da viabilidade de sua obtenção, não bastando somente 
que se disponha do correspondente recurso financeiro para adqui^ 
rir as duas primeiras categoriaso

A tradução financeira dos recursos para a execução dos 
projetos e atividades está classificada de acordo com categorias e 
conômicas e objeto de gasto que atendem ãs necessidades do sistema 
contábil bem como do levantamento das contas nacionais.

Abaixo sao mostradas as estruturas de despesas de uma 
Atividade e de um Projeto.

Função:
Programa:
Subprograma:
Atividade:

Administração e Planejamento
Administração
Administração de Receitas
Administração Tributária

Cr$ 1.000

DESPESAS CORRENTES 45.000
DESPESAS DE CUSTEIO 40.000
Pessoal 20.000
Material de Consumo 10.000
Serviços de Terceiros 9.000
Encargos Diversos 1.000
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TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 5.000
Contribuições de Previ 
dência Social 5.000

DESPESAS DE CAPITAL 18.000
INVESTIMENTOS 18.000
Equipamentos e Insta 
lações 18.000

TOTAL 63.000

Função: Transporte
Programa: Transporte Rodoviário
Subprograma: Administração Geral
Projeto: Construção do Prédio do Distrito Rodo

viário

Cr$ lo000

DESPESAS DE CAPITAL 13.000
INVESTIMENTOS . 13.000
Obras Públicas 10.000
Equipamentos e Instala 
ções 3.000

TOTAL 13.000

4.4 - A Programação da Despesa Anual

4.4.1 - A Estimativa de Recursos Disponíveis

A programação da despesa anual é antecedida por es tu 
dos sobre a receita e a despesa, que são iniciados no mês de janei 
ro do exercício anterior, com a finalidade de estimar-se a capacida 
de do Governo para financiar seus programas, sem que se lance mão 
de elevação da carga tributária.
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Com base no volume provável de Receitas Correntes que 
será arrecadado no exercício seguinte, na provável despesa com pes 
soai e encargos sociais, na parcela de receita que, por força da 
Constituição e leis posteriores, será obrigatoriamente transferida 
para os Estados, Distrito Federal e Municípios e para Setores ou Õr 
gãos específicos (Receitas Vinculadas), estima-se o saldo disponí 
vel para aplicação nos demais programas.

A distribuição percentual dos itens mencionados, no 
Orçamento da União para 1977, ê a seguinte:

%

RECEITAS CORRENTES 100

(-) TRANSFERÊNCIAS PARA OS ESTADOS, DISTRITO
FEDERAL E MUNICÍPIOS _19

(=) RECURSOS CORRENTES, LÍQUIDOS, DA UNIÃO 81

(-) RECEITAS VINCULADAS 28

(=) RECURSOS ORDINÁRIOS 53

(-) DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS ‘ 32

(=) RECURSOS DISPONÍVEIS (NÃO VINCULADOS) PARA
A PROGRAMAÇÃO ANUAL 21

4.4.2 - O Programa de Trabalho da Adiministração Federal

O Orçamento da União apresenta os Programas de Traba 
Iho de todos Órgãos da Administração Direta bem como aqueles dos õr 
gãos da Administração Indireta e Fundações que sejam atendidos atra 
vês de transferências ã conta do Tesouro. Os Programas de Trabalho 
da Administração Indireta e das Fundações atendidos com recursos de 
outras fontes, que são incluídos de forma global na Lei orçamenta 
ria, recebem, aprovação posteriormente ã mesma, pelo Poder Executi 
vo, através dos Orçamentos Próprios.
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4.4.3 - A Despesa Orçamentaria em 1977

A despesa orçamentária da Administração Pública Fede 
ral para o corrente Exercício Financeiro, fixada na Lei n9 6.395,de 
9 de dezembro de 1976, pode ser examinada sob diversas óticas:

Pela ótica de suas fontes de financiamento, o Tesouro 
Nacional participa com 80% dos recursos sendo 20% da despesa aten 
dida com recursos de outras fontes, que são contituídas, basicamen 
te, de receita dos órgãos da administração indireta e fundações que 
recebem transferencias do Tesouro e, na forma da legislação em vi 
gor, tem seus recursos consolidados no Orçamento.

Dessa forma a despesa pública, na Lei Orçamentãria,po 
de ser assim retratada:

Cr$ Milhões

1 - Total da Despesa(todas as fontes) 287,540,5

2 - A conta do Tesouro 229.89 4,0

2.1 - Recursos Ordinários 123.586,7
2.2 - Recursos Vinculados 106.307,3

3 - A conta de Outras Fontes 57.6 46,5

Da parcela ã conta do Tesouro, na Lei orçamentária, 
verifica-se que 54% da despesa é atendida com recursos ordinários e 
46% atendida com recursos vinculadoso

Pela ótica da classificação institucional o orçamen 
to para 1977 apresenta a seguinte distribuição:

Cr$ Milhões %

a) A conta de todas as fontes
Poder Legislativo 1.540,3 0,5
Poder Judiciário 1.774,7 0,6
Poder Executivo 170.858,2 59,4
Encargos Gerais da União 29.428,7 10,2
Transferências a Estados e Muni 
cípios 45.047,7 15,7
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Encargos Financeiros da União 
Encargos Previdenciãrios da União 
Reserva de Contingência

9.987,9
14.903,0
14.000,0

TOTAL 287.540,5

3,5
5,2
4,9

100,0

Cr$ Milhões

b) A conta de Recursos do Tesouro
Poder Legislativo
Poder Judiciário
Poder Executivo
Encargos Gerais da União
Transferências a Estados e Muni 
cípios
Encargos Financeiros da União
Encargos Previdenciãrios da União
Reserva de Contingência

1.540,3
1.774,7

113.323,5
29.316,9

45.047,7
9.987,9
14.903,0
14.000,0

TOTAL 229.894,0

0,7
0,8
49,3
12,7

19,6
4,3
6,5
6,1

100,0

57.646,5

c) A conta de Recursos de Outras Fontes
Poder Executivo 57.534,7
Encargos Gerais da União 111,8

TOTAL

99,8
0,2

100,0

Por representar a maior participação na despesa 
mentãria, a seguir apresentamos a distribuição por órgãos do 
Executivo, na programação da Lei Orçamentária para 1977:

orça
Poder
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RECURSOS DE TODAS AS FONTES

Poder Executivo Cr$ Milhões %

Presidência da República 3.040,4 1,8
M. da Aeronáutica 8.721,9 5,1
M. da Agricultura 6.591,0 3,9
M. das Comunicações 5.880,1 3,4
Mo da Educação e Cultura 16.056,1 9,4
M. do Exército llo062,2 6,5
M. da Fazenda 4.927,6 2,9
M. da Indústria e do Comércio 791,8 0,5
M. do Interior 3.80.5,2 2,2
M. da Justiça 1.041,9 0,6
M. da Marinha 7.167,3 4,2
M. das Minas e Energia 1.799,7 1,1
M. da Previdência e Assistência Social 7.226,6 4,2
M. das Relações Exteriores 1.372,9 0,8
M. da Saúde 4.491,8 2,6
M. do Trabalho 1.361,5 0,8
M. dos Transportes 52.945,5 31,0
Fundo Nacional de Desenvolvimento 28.766,2 16,8
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento
Urbano 3.808,5 2,2

TOTAL 170.858,2 100,0

Pela Ótica funcional-programática, a despesa fixada 
na Lei Orçamentária para 1977 apresenta-se desdobrada em 16 grandes 
Funções representando o maior nível de agregação das ações de Go 
verno através das quais procura-se alcançar os objetivos nacionais:
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DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÕES E CATEGORIAS ECONÔMICAS

( A conta de Recursos do Tesouro )

RJNÇOES CORRENTES CAPITAL TOTAL %

legislativa 1.263,3 159,4 1.422,7 0,6
Judiciária 1.639,1 142,6 1.781,7 0,8
Administração e Planejamento 15.711,7 17.969,1 33.680,8 14,7
Agricultura 5.014,5 2.561,5 7.576,0 3,3
Comunicações 1.234,7 3.222,6 4.457,3 13
Defesa Nacional e Segurança
Pública 19.830,9 3.308,3 23.138,2 10,1
Desenvolvimento Regional 10.173,3 16.528,6 26.701,9 11,6
Educação e Cultura 15.823,0 2.470,5 18.293,5 8,0
Energia e Recursos Minerais 1.369,1 9.420,8 10.789,9 4,7
Habitação e Urbanismo 37,9 2.827,7 2.865,6 13
Industria, Comercio e Serviços 1.172,6 3.415,0 4.587,6 2,0
Relações Exteriores 1.524,1 79,5 1.603,6 0,7
Saúde e Saneamento 4.736,4 1.601,5 6.337,9 2,8
Trabalho 1.203,4 282,5 1.485,9 0,6
Assistência e Previdência 22.984,0 88,4 23.072,4 10,0
Transportes 18.179,4 29.918,6 48.098,0 20,9
Reserva de Contingência • — „ — 14.000,0 6,1

TOTAL 121.987,6 93.996,4 229.894,0 100,0

As Funções estão desdobradas em Programas e Subprogra 
mas segundo os quais estão classificados os Projetos e Atividades 
que compõem os Programas de Trabalho dos diversos Órgãos.

A programação para 1977 contempla um total de 555 Pro 
jetos com um volume total de aplicações de Cr$ 127.698,1 milhões e 
551 Atividades para um total de Cr$ 145o842,4 milhões de recursos 
previstos.
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Relembrando que o conceito de Projeto está intimamen 
te relacionado com a expansão, modernização ou aperfeiçoamento da 
ação governamental e o de Atividade com a operação e manutenção dos 
serviços públicos, podemos compor os dispêndios da Administração Fe 
deral, com recursos de todas as fontes, da seguinte maneira:

Especi ficação

Gastos com Projetos (Expansão) 
Gastos com Atividades (Operação) 
Reserva de Contingência

Total da Despesa

Cr$ Milhões %

127O698,1 44,4
145O842,4 50,7
14.000,0 4,9

287.540,5 100,0

Verifica-se assim uma maior participação das despesas 
relacionadas a expansão e aperfeiçoamento da ação de Governo contra 
os gastos de operação da máquina administrativa.

A participação das despesas com Projetos é de grande 
importância para uma análise da Orçamentação Governamental e quando 
do enfoque da despesa segundo as categorias econômicas poderá ser 
contrastada com os gastos em capital.

Pela ótica das categorias econômicas da despesa o Or 
çamento para 1977, pode ser assim apresentado:

Cr$ Milhões %

a) A conta de todas as Fontes

Despesas Correntes 151.279,3 52,6
Pessoal e Encargos Sociais 65.892,1 22,9
Outras Despesas Correntes 71387,2 24,8
Reserva de Contingência 14.000,0 4,9

Despesas de Capital 136.261,2 47,4

TOTAL 287.540,5 100,0
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COMPARATIVO DA DESPESA POR PROJETOS 
E ATIVIDADES E DESPESAS CORRENTES 

E DE CAPITAL

DESPESAS CORRENTES

ATIVIDADES

DESPESAS DE CAPITAL

PROJETOS
RECURSOS DO TESOURO - 1977
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4.5 - A Programação Plu/íanual

A programação plurianual da despesa ê aprovada atra, 
vês do Orçamento Plurianual de Investimentos - OPI, com a duração de 
três anos, que contem os programas de trabalho da Administração Di­
reta, Administração Indireta e Fundações, inclusive aqueles progra 
mas financiados por recursos de outras fontes.

O OPI estã estruturado de forma idêntica a do Orçamen 
to Anual e serve como inst umento que garante a continuidade dos pro 
gramas governamentais, evi .ando a ocorrência de ações improvisadas 
que distorçam o desenvolvimento normal de programas e projetos.

Além da obrigação constitucional de incluir todas as 
despesas de capital, o Orçamento Plurianual de Investimento inclui 
como informação, todas as despesas correntes, o que permite a incor 
poração das despesas de funcionamento de projetos de investimentos 
que fiquem prontos durante sua vigência, permitindo melhor dimensio 
namento da poupança»

A inclusão das despesas correntes permite que se co 
nheça a ação global do Governo, onde gastos altamente prioritários, 
como aqueles em Educação e Saúde, envolvem elevadas aplicações da 
quela categoria, principalmente no que se refere a gastos com pe£ 
soai.

O Orçamento Plurianual de Investimentos obedece as di 
retrizes e bases do Plano Nacional de Desenvolvimento, conforme di£ 
põe Ato Complementar n9 43, de 29 de janeiro de 1969, corresponden 
do a expressão programãtica-financeira do PND no que diz respeito 
a ação da Administração Pública Federal que conta com recursos pro 
venientes do Tesouro.

4.6 - A Compatibilização da Programação da Despesa

A Programação da despesa, necessariamente, tem que ser 
compatibilizada com as diretrizes gerais e setoriais que decorrem 
do Plano Nacional de Desenvolvimento e do documento de "Bases para 
a Elaboração da Proposta Orçamentária".

A nível setorial, ou das Secretarias Gerais dos Minis 
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térios, é procedida a consolidação das propostas orçamentárias das 
Unidades e entidades supervisionadas, quando se examina a proprie 
dade dos Programas de Trabalho face ãs diretrizes setoriais.

A nível global, a Secretaria-Geral da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República consolida as programações 
setoriais provenientes dos Ministérios, com o auxílio da Secretaria 
de Planejamento e Secretaria de Orçamento e Finanças que atuam nas 
áreas de compatibilização da programação anual e plurianual com o 
PND, face a disponibilidade de recursos»

Neste ponto releva assinalar a importância da Classi 
ficação Funcional-Programãtica que permitindo uma visão global do 
programa de trabalho do governo, inclusive a nível setorial, propi 
cia que se evite programações em superposição, ou até conflitantes, 
que acarretariam no desperdício de recursos escassos.

A compatibilização da programação da despesa pode ter 
seu conceito estendido para a ótica da disponibilidade de recursos 
(humanos, materiais, institucionais, etc)» Assim é que torna-se ne 
cessaria a elaboração de orçamento de materiais, recursos humanos e 
de divisas, este último já estando em utilização e decorrente dos 
problemas relativos ao Balanço de Pagamentos.

4.7 - A Execução Orçamentária

4.7.1 - A Programação Financeira
A programação financeira de desembolso do Tesouro Na­

cional compreende a fixação, a liberação, os repasses e sub-repas 
ses de cotas das dotações orçamentárias e de créditos adicionais.

Estas atividades estão organizadas sob a forma de sis 
tema onde o órgão central é a Comissão de Programação Financeira e 
os órgãos setoriais são as Seçretarias-Gerais dos Ministérios civis 
e os Órgãos equivalentes da Presidência da República e dos Ministé 
rios Militares»

A Comissão de Programação Financeira é composta pelo 
Ministro da Fazenda (Presidente), pelo Ministro Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República e pelo Presidente do 
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Banco Central do Brasil, ou seus representantes.

As normas de programação financeira são estabelecidas 
anualmente, através de Decreto do Poder Executivo, até 30 dias após 
a publicação da Lei Orçamentaria.

Estabelecidas as normas para o desembolso de recursos, 
os Õrgãos Setoriais de Programação Financeira elaboram seus crono 
gramas de desembolso que são submetidos ã Comissão de Programação 
Financeira.

Fixadas as cotas para os diversos Õrgãos da Admini£ 
tração, os Õrgãos Setoriais elaboram os cronogramas de desembolso 
relativos ãs Unidades Orçamentarias e emitem as autorizações de re 
passe em favor das mesmas.

No caso em que uma Unidade Orçamentária tenha transfe 
rido o poder de disposição sobre crédito a uma unidade administrati 
va, com a finalidade de tornar mais flexível a execução orçamenta 
ria, ela concederá também os correspondentes recursos financeiros 
através de "sub-repasses"»

4.7.2 - Os Créditos Adicionais

No decorrer do exercício financeiro podem ocorrer si 
tuações que determinem a necessidade de reforço de dotações já exis 
tentes na Lei, a necessidade de alteração na composição do Programa 
de Trabalho da Unidade Orçamentária ou da estrutura de sua despesa.

No caso de complementação de dotações orçamentarias de 
ficientes, utilizam-se os créditos suplementares que são abertos pe 
lo Poder Executivo, com autorização prévia do Legislativo, contida 
na Lei Orçamentária, ou em outras Leis.

No caso de alteração do Programa de Trabalho ou da 
estrutura de sua despesa, aplicam-se os créditos especiais, para os 
quais é necessária aprovação legislativa.

Na ocorrência de eventos extraordinários, como calaná 
dades públicas, guerras, etc, aplicam-se créditos extraordinários , 
sob autorização do Chefe do Executivo, que são homologados, poste 
riormente, pelo Legislativo.
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Os créditos especiais e extraordinários, se promulga 
dos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ter sua vigência 
estendida até o término do exercício seguinte, desde que sejam rea 
bertos por Decreto do Poder Executivo.

As solicitações de aberturas de créditos suplementa 
res e especiais devem, necessariamente, indicar a fonte de recurso 
compensatório para seu atendimento.

Cabe a Secretaria de Orçamento e Finanças da SEPLAN 
a análise da solicitação de créditos adicionais, onde, no caso de 
créditos suplementares e especiais, é procedida a análise dos pedi, 
dos levando-se em conta sua repercussão sobre a programação orçamen 
tãria.

4.7.3 - O Processo de Execução

Para a execução da Lei Orçamentária ê utilizado o do 
cumento "Quadro de Detalhamento da Despesa" que desagrega a despesa 
orçamentária, indicando em cada õrgão e Unidade Orçamentária a com 
posição da despesa de cada projeto e atividade, a nível de elemen 
tos. Este documento, com finalidade de orientação contábil, traz a 
vantagem de permitir flexibilidade ã execução orçamentária tendo em 
vista que permite a execução da Lei a nível mais agregado, ou seja , 
de consolidação por categorias econômicas e elementos de despesa por 
Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária.

0 controle da descentralização e movimentação dos crê 
ditos orçamentários e adicionais e de sua utilização cabe, nos Mi 
nistêrios Civis, ãs Inspetorias-Gerais de Finanças e nos Ministé 
rios Militares, Õrgãos da Presidência da República e dos Poderes Le 
gislativo e Judiciário ãs Unidades próprias de suas estruturas.

As unidades Orçamentárias realizam as despesas autori 
zadas no Orçamento ou em créditos adicionais, cabendo-lhes o poder 
de descentralizar os créditos em favor de Unidades administrativas, 
para a melhor execução dos programas de trabalho, através da provi 
são do crédito. Esta provisão tem como correspondente financeiro 
o sub-repasse já citado.

Para que se reserve o crédito suficiente ao atendimen 
to dos direitos dos credores por fornecimentos, prestação de servi 
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ços, execução de obras ou tr irGerências, necessárias ã execução 
dos programs de trabalho, pr cade~se ao empenho da despesa que con 
siste na dedução do saldo ca determinada dotação, da parcela a ser 
comprometidao O empenho, a mesmo tempo, é indispensável ao contro 
le da execução orçamentarei tanto sob o aspecto contábil quanto ague 
le relativo ao andamento los programas de trabalho.

A apuração da origem e o objeto do que se deve pagar, 
bem como a importância a pagar e a quem se deve pagar, fazem parte 
da verificação do direito do credor, que é denominada de liquidação 
da despsa.

Após a liquidação da despesa ê efetuado o seu pagamen 
to mediante ordem bancária ou cheque nominativo obrigatoriamente as 
sinado pelo ordenador da despesa que ê o chefe da repartição que 
tem as atribuições de movimentar créditos, empenhar despesas e efe 
tuar pagamento para a realização de projetos e atividades previs 
tos na Lei Orçamentária.

4.7.4 - O Controle e a Avaliação da Execução Orçamentária

A execução orçamentária da União está sujeita a dois 
tipos de controles formais, um deles exercido pelo próprio Poder E 
xecutivo, c C ontrole Interno, e o segundo exercido pelo Poder Legiss 
lativo, o Controle Externo.

A Emenda Constitucional n9 1, de 17.10.69 dispões so 
bre estes controles:

"Art. 70 - A fiscalização financeira e orçamentária 
da União será exercida pelo Congresso Nacional median 
te controle externo e pelos sistemas de controle in 
terno do Poder Executivo, instituídos por lei.

§19-0 Controle externo do Congresso Nacional será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União 
e compreenderá a apreciação das contas do Presidente 
ia República, o desempenho das funções de auditoria fi 
aanceira e dos administradores e demais responsáveis 
por bens e valores públicos".



56.

0 artigo 71 daquela Emenda Constitucional dispõe que 
o Controle Interno, tem por fim:

- "Criar condições indispensáveis para assegurar efi 
cãcia ao Controle Externo e regularidade da recei 
ta e da despesa;

acompanhar a execução de programas de trabalhos e 
a do Orçamento; e

- avaliar os resultados alcançados pelos administra 
dores e verificar a execução de contratos"o

Cabe ãs Inspetorias-Gerais de Finanças, órgãos seto 
riais do sistema de Administração Financeira, Contabilidade e Audi 
toria, o acompanhamento da execução orçamentária e a verificação da 
regularidade das despesas efetuadas, fiscalizando a aplicação e uti 
lização de dinheiros, valores e bens»

Quanto ao acompanhamento e avaliação da execução orça 
mentãria da União, somente os Programas de Trabalho prioritários a 
nível de Plano Nacional de Desenvolvimento são alvo de estudos, es_ 
tando incluídos no acompanhamento semestral do PND que é realizado 
através da Secretaria de Planejamento da SEPLANo

A nível de acompanhamento gerencial dos projetos orça 
mentãrios, está sendo levada adiante a implantação do Sistema Geren 
ciai de Acompanhamento Físico e Financeiro, abrangendo atualmente 
os Programas Especiais, sob supervisão da Secretaria de Planejamen 
to da Presidência da Repúblicao Esta experiência tem surtido bons 
resultados inciais e poderá ser extendida a alguns projetos a serem 
selecionados a nível setorial.
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IV - PERSPECTIVAS DE EVOLUÇÃO DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO

1. ANTECEDENTES GERAIS

A evolução do processo orçamentário,a partir de 1964, 
teve apoio legal principalmente na Lei 4.320/64, complememtada com 
o Decreto-Lei n9 200/6 7 e as reformas constitucionais de 1967 e 1969.

A referida legislação representou um grande avanço cqn 
ceitual, formal e de fato na administração das finanças públicas do 
país. Tal avanço relacionava-se, de um modo especial, com a preten 
são de outorgar ao processo orçamentário os requisitos impostos pe 
las idéiaè do planejamento, qüe tiveram grande influência em todo o 
período de maturação da Lei 4.320/6 4, no Congresso Nacional, embora 
a aceitação política, técnica e social das mesmas, só tenha se veri 
ficado no início da década dos 60, por várias razões e sob o efeito 
de uma conjuntura onde a pressão de órgãos e países financiadores foi 
decisiva.

Durante o período de discussão e maturação da Lei n<? 
4.320/64, foram sendo incorporadas, as idéias de racionalização, os 
conceitos de desenvolvimento, as classificações da macro-análise eco 
nõmica, os princípios da programação, os requisitos do acompanhamen 
to e avaliação, a abrangência da globalidade com o destaque do seto 
rial ou funcional, elementos do planejamento, que como afirmamos, ex 
perimentou um substancial avanço no período e conseguiu se afirmar 
formalmente e em boa parte de fato, como norma de governo.

2. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA LEGISLAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATUAL

De um modo geral, as principais características da le 
gislação orçamentária em vigor são:

a. Preocupação pela Vinculação do Orçamento com o 
Planejamento

Esta preocupação foi cristalizada e instrumentaliza 
da, progressivamente, a partir da Lei n9 4.320/64, na qual surgem ex 
pressões, tais como:



59.

"Evidenciar a política econômico-financeira e o progra 
ma de trabalho do governo” (art. 29).

"Quadro demonstrativo eo programa anual de trabalho 
do governo, em termos de realização ie obras e de prestação de ser 
viços" (§ 29, item III, do art. 29)

"Os investimentos sr ão discriminados na Lei de Orça 
mento segundo os projetos de obre? .

"Observe-se que na ; poca o planejamento não dispunha 
de apoio legal, o que sô veio occcrer com a criação do Ministério 
Extraordinário para o Planejamento e Coordenação Econômica, em data 
posterior ã da Lei n9 4.320, e com o Decreto-Lei n9 200/67, em seus 
arts. 7, 15 e 17, e com o Ato Complementar n9 43, de 29 de janeiro 
de 1969, que no art. 19 dispõe "O Poder Executivo elaborará Planos 
Nacionais de Desenvolvimento...".

b. Preocup xção pelas Estatísticas e Análise do Setor 
Público

De certa forma 5 uma consequência da característica 
anterior e evidencia a intenção dos legisladores em atenderem às exi 
gências das Contas racionais, Instrumento fundamental do planejamen 
to. Esta preocupação se manifesta no conjunto de classificações da 
receita e da despesa debaixo de vários conceitos dispostos pela re 
ferida legislação que permitem proceder à análise dos efeitos do 
financiamento e da despesa do setor público, antes e apôs a sua rea 
lização (art. 11, 12 e 13 da Lei n9 4.320/64) servindo também para 
a administração da execução orçamentária.

c. O Estabelecimento da Programação Financeira

Eliminando a praxe do duodêcimo e visando uma maior 
racionalidade no uso dos recursos e uma melhor adequação à política 
monetária e financeira. (Art. 47 e 43 da Lei n9 4.320/6 4) e art. 17 
9 18 do Decreto-Lei n9 200/67).

d. Estabelece o Controle Interno do Poder Executivo 
e induz a seu Exercício em base ac Físico e Financeiro (art. 76 a 
81 da Lei n9 4.320/64)

e. Dispõe sobre o Orçamento da Administração Descen 
traliza, área que vem mobilizando grande massa de recursos públicos 
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e assumindo responsabilidades crescentes na programação do desenvo.1 
vimento (art. 107, 108, 109 e 110 da Lei n9 4.320/64).

f• Dispõe sobre as previsões plurianuais das recei 
tas de capital e dos investimentos, visando assegurar a continuida 
de das obras. (Lei n9 4.320/64 art. 23, 24, 25 e 26 e constituição 
de 1967, art. 60, 62, 63, Ato complementar n9 43 de janeiro de 1969 
(art. 59 e 69), Decreto n9 200/67 (art. 7, 15, 16).

g. Es tabelece a obrigatoriedade da observância do dis 
posto na Lei n9 4.320, pelas três esferas de governo,visando a homo 
geneidade de conceitos, metodologias, procedimentos e contas, para 
facilitar a consolidação dos dados.

3. INTENTOS DE MODIFICAR A LEI N9 4.320/64

Sendo uma lei tão avançada para o seu tempo como se 
justifica que logo após os primeiros anos de sua vigência surgissem 
correntes reformistas da mesma?

A nosso ver isso se deve, entre outros, aos seguintes 
fatos:

a. a referida lei foi concebida e aprovada num perío 
do no qual os conceitos, instrumentos, metodologias e operações do 
planejamento, ao qual pretendeu integrar o orçamento, não estavam su 
ficientemente amadurecidos;

b. a dinâmica verificada no período, no campo concei^ 
tual, institucional, funcional, instrumental e operacional, ocasio 
nou uma superação rápida e em consequência exigindo uma atualização 
acelerada.

c. uma abstração de nossa realidade operacional quan 
do pretendeu aplicar o referido dispositivo legal a todos os níveis 
de governo;

d. a desigualdade na resposta dos responsáveis pelas 
diferentes etapas do processo orçamentário, induzindo ã estática e 
anulação dos esforços das áreas mais dinâmicas;

e. a complexidade do campo orçamentário, o que impo£ 
sibilita detetar com maior precisão todas as variáveis a ter em con 
ta na formulação da legislação respectiva, de tal forma a adequá-la 
e equilibrá-la.
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f. o fato de que o referido dispositivo legal, se bem 
que implicitamente estabelecia a técnica de Programação Orçamentaria, 
cujo produto é o Orçamento-Programa, não incluiu menção explícita à 
referida técnica, e como alguns órgãos federais, e estados e mesmo 
municípios já haviam feito experiência com a mesma, reclamam que a 
lei seja explícita a respeito.

As perguntas que cabem no momento são:

Justifica-se atualmente uma revisão da legislação or 
çamentãria dó país?

Em que aspectos?
Com que objetivos?

Pelas razões antes referidas e jâ agora, com 13 anos 
de vigência formal, ainda que de fato tal prazo se reduza bastante 
e quase se anule para algumas etapas e níveis de Governo, nossa opi 
nião é a de que se faz necessário proceder à revisão da referida le 
gislação, principalmente, visando alguns aspectos que a seguir enu 
meramos, e que tem sido alvo de trabalhos, análise e debates em vã 
rias reuniões técnicas, seminários nacionais e interamericanos,even 
tòs que tem proporcionado o confronto de idéias conceitos e expe 
riências, que muito tem contribuído para aclarar e definir certos ru 
mos para a evolução dos processos orçamentários.

4. ALGUNS DOS ASPECTOS QUE DEVEM SER ANALISADOS

A seguir nos permitimos enumerar alguns aspectos que 
achamos devem ser alvo de estudos, análises e propostas para sua re 
formulação, de acordo com o que nos é dado perceber no acompanhamen 
to do processo orçamentário, pelo exame de seus problemas e pelas 
opiniões vertidas em eveutos especializados sobre o tema:

a. Flexlnilidade legal, sem perder a força de compul 
são

Achamos que a lei que estabelece normas orçamentárias 
gerais não pode ser excessivamente específica, por abranger um cam 
pó de grande comr-xexidade, de incidência de múltiplas variáveis e 
por isso sujeito a grandes mudanças que terão que ser acompanhadas 
Oportunamente. Porém há que se ter cuidado para não perder a com 
pulsão que coriga c cumprimento dos dispositivos legais,ou seja, há 
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que se delegar a normas de outro nível a capacidade de orientar di 
namicamente e de acordo ã conjuntura o processo orçamentário, eviden 
temente tomando em conta a necessidade da continuidade de certos con 
ceitos, esquemas e metodologias mestras.

b. A Integração Orçamento-Plano

A preocupação na legislação atual enfatisa o vínculo 
com o Plano Nacional de Desenvolvimento. Achamos contudo que o vín 
culo maior deve ser com o planejamento de curto prazo e com os seus 
instrumentos mais significativos, que possibilitam uma coerência ma 
cro-econômica, uma integração com o Orçamento Monetário - Financeiro 
e com o balanço de pagamentos, a compatibilização com a oferta físi 
ca do sistema dos elementos mais críticos, e com os níveis de empre 
go da mão-de-obra e os respectivos aspectos setoriais e regionais, 
sem perder o vínculo com os Planos de médio prazo, o que se pode es 
tabelecer nos orçamentos plurianuais, ou nos planos do Setor PubM 
co.

c. Unificação dos Conceitos da Receita e da Despesa

Pelas razões já indicadas não se chegou à homogenei 
dade de conceitos e terminologia nos vários campos do orçamento, o 
que vem dificultando e distorcendo o processo orçamentário,especial 
mente no tocante ã consolidação, justificando-se em esforço visando 
tal objetivo.

d. A Estratificação do Financiamento Orçamentário

O grau de vinculação que está assumindo a receita go 
vernamental é tal que é impossível conceber um orçamento programado 
e ao serviço do plano e das prioridades com a estratificação atual, 
pois que quase todos os recursos se acham previamente destinados, sen 
do mínima a margem de orientação dinâmica dos mesmos.

e. Aspectos Executivos

Lamentavelmente o trabalho de elaboração orçamentária 
é descontínuo e não guarda o grau de relacionamento desejado com a 
execução, administração, acompanhamento e avaliação, assumindo em 
grande medida aspectos de formalidade sem a devida dose de substân 
cia programãtica que envolva objetivos, metas, recursos físicos, re 
cursos financeiros, responsabilidades e prioridades,que comprometam 
de fato as demais etapas do processo. Esta situação tende ao meca
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nicismo estéril que conduz ã ineficácia do sistema. Achamos que se 
deve pensar em introduzir um novo conceito de orçamento, mais volta 
do para a gerência e a administração e sobre o qual se aplique um 
sistema de acompanhamento que permita desempenhar as referidas fun 
ções de fato, e avaliar a execução aos níveis da aprovação legal que 
devem ser mais agregadas que os níveis executivos. X.

f. O Sistema de Acompanhamento

Ê uma etapa básica para o êxito do processo orçamenta 
rio. Tem que exercer-se sobre a programação executiva onde realmen 
te ê possível fixar metas, objetivos e responsabilidades específicas 
em termos físicos e financeiros e assim avaliar a eficiência e efi 
cácia do desempenho da execução orçamentária que é mais importante 
do que a legalidade fria e estéril.

g. Princípio da Programação

Esforço terá de ser feito no sentido de fazer cumprir 
este princípio, sem o qual não pode haver resultados satisfatórios. 
Ê de grande importância a programação física de fins e meios, única 
que permite proceder ao exame da coerência e exercer o acompanhamen 
to antes referido.

h. Simplificação do processo

A falta de substância dos processos conduz à tendên 
cia de aumentar sua complexidade, de alto custo e baixo rendimento 
social. Deve ser evitada esta tendência, pela adoção de instrumen 
tos de fácil captação pela realidade abrangida, de tal forma que a 
resposta seja adequada e sobretudo oportuna e sirva para a tomada 
de decisões. Para tanto se faz necessário analisar a desconcentra 
ção e descentralização de certos procedimentos e a concentração de 
outros, de tal maneira a lograr respostas satisfatórias e manter o 
comando central das diretrizes do processo orçamentário.

i. A Contabilidade

S a ferramenta que deve registrar os fatos para a to 
mada de decisões. Esses fatos podem ser de índole orçamentária, fi 
nanceira, patrimonial, industrial, relacionados com custos, etc. To 
dos eles são importantes quando chegam oportunamente aos centros de 
análise e decisões. Perdem qualquer sentido quando chegam informan 
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do fatos consumados e imutáveis. Há certas dificuldades para a in 
trodução de novos conceitos neste campo. Achamos que terá que ser 
realizado um esforço no sentido de modernizar esta fase do orçamen 
to que por suas funções se reveste de suma importância para as demais.

j. Discriminação Normativa Segundo a Capacidade de 
Operar

A aplicação de norma comum a realidades tão distintas 
como são a União e os Municípios e mesmo os Estados ê condenar a 
norma ã não observância. Assim sendo, achamos que deve ser feito um 
esforço, no sentido de determinar o essencial a ser padronizado e 
simplificar os procedimentos orçamentários para os níveis de menor 
capacidade de resposta.

k. A Obrigatoriedade do Conhecimento das Normas

Sendo normas de meios para o financiamento de qualquer 
governo ou õrgão devem ser estabelecidas certas'exigências aos executivos 
no tocante ao domínio da legislação orçamentária e à capacidade de 
sua observância.

1. A Especialização da Função

Concebe ido o orçamento como processo permanente, este 
exige uma alta especialização funcional para que haja eficiência.

n. Capacitação de Recursos Humanos

Edforço importante terá que ser realizado neste cam 
po, sem o que tolo o trabalho fracassará. O processo orçamentário 
ê tão amplo que e/ige uma visão de conjunto e especialização de al 
gumas áreas que deveriam ser atendidas tanto pelos sistemas normais 
de capacitação comc por cursos permanentes, especializados, que foss 
sem gerando e transxitindo tecnologia neste campo.


